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A presença da Psicologia no cenário escolar brasileiro 
teve início no começo do século XX, em meio ao processo de 
modernização e industrialização do país. Entretanto, foi na década 
de 1960 que a Psicologia Escolar se consolidou, fortemente 
influenciada pelo modelo médico-psicológico estadunidense e 
europeu, assim como pelos ideais positivistas vigentes. Nesse 
período, a atuação dos psicólogos esteve centrada em práticas 
como a aplicação de testes psicológicos e a orientação vocacional, 
pautadas em uma visão individualista e biologizante que atribuía as 
dificuldades escolares a fatores internos de cada aluno, sem considerar 
aspectos sociais e econômicos mais amplos (Antunes, 2008).

1 Psicóloga, Especialista em Atenção à Saúde Mental e em Psicologia Clínica 
Fenomenológica Existencial. Psicóloga escolar da Secretaria Municipal de 
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2 Psicóloga, Especialista em Saúde da Família. Psicóloga da Secretaria 
Municipal de Saúde de Osasco - São Paulo.

3 Psicólogo. Psicólogo escolar da Rede Estadual de Ensino no Município 
de Jacareí - São Paulo.
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A partir da década de 1980, contudo, uma perspectiva 
crítica começou a ganhar espaço, desafiando a lógica adaptacionista4 
predominante e propondo uma leitura contextualizada do 
fenômeno educacional. Essa mudança paradigmática trouxe 
avanços significativos para a área, ao reconhecer a complexidade do 
ambiente escolar e a multiplicidade de variáveis que influenciam o 
processo de ensino-aprendizagem, superando a visão reducionista e 
valorizando a dimensão social, histórica e cultural na compreensão 
das práticas educativas (Antunes, 2008). Neste sentido, a Psicologia 
Escolar Crítica:

(...) busca compreender o fenômeno educacional como 
produto das relações que se estabelecem no interior da 
escola. Escola essa atravessada pelas políticas educacionais, 
pela história local de sua constituição enquanto instituição 
e enquanto referência educacional e de aquisição de 
conhecimento pelos sujeitos que a constituem e nela se 
constituem. (Souza, 2009, p. 179).

Um marco importante no cenário recente é a 
implementação da Lei 13.935/19 (Brasil, 2019), que dispõe sobre 
a prestação de serviços de psicologia e de serviço social escolares 
nas redes públicas de educação básica. Em síntese, a Lei determina 
que as redes públicas de educação básica devem contar com, no 
mínimo, psicólogos e assistentes sociais escolares, organizados 
em equipes multiprofissionais voltadas a atender às necessidades 
e prioridades das políticas educacionais. Essas equipes devem 

4 Neste contexto, o termo refere-se à ideia de superar a queixa escolar por meio 
de mudanças restritas ao aluno e à sua família, buscando sua adequação ao 
modelo escolar já existente. Assim, a escola permanece inalterada, enquanto o 
fracasso escolar é interpretado como responsabilidade exclusiva do estudante e 
de seus familiares (Souza, 2020).
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desenvolver ações para melhorar a qualidade do processo de 
ensino-aprendizagem, com participação da comunidade escolar, 
atuando também na mediação das relações sociais e institucionais. 
O trabalho deverá estar alinhado ao projeto político-pedagógico 
das redes e de suas escolas, garantindo coerência com as  
diretrizes educacionais.

A Lei 13.935/19 (Brasil, 2019), ao prever a atuação de 
psicólogos e assistentes sociais na educação básica, marca um 
avanço na institucionalização de práticas interdisciplinares no 
âmbito escolar. No entanto, sua efetiva implementação exige 
uma análise crítica das condições estruturais e das orientações 
ideológicas que direcionam as políticas públicas no Brasil. Como 
apontam Bertasso e Anjos (2022), há o risco de que, sem formação 
adequada e reflexão crítica, a prática psicológica seja capturada por 
demandas de mercado ou acabe reforçando políticas hegemônicas, 
limitando-se a adaptar o indivíduo ao sistema em vez de contribuir 
para a transformação social e educacional.

Nesse sentido, a proposta de interdisciplinaridade 
estabelecida pela Lei impõe aos profissionais o desafio de 
superar práticas historicamente individualistas, promovendo 
o fortalecimento de redes intra e extraescolares e articulando a 
dinâmica da escola com outras políticas públicas, como saúde e 
assistência social (Souza, 2007a). Assim, a Lei 13.935/19 inaugura 
um espaço de renovação para a Psicologia Escolar, cuja efetividade 
dependerá da capacidade de enfrentar as desigualdades estruturais 
que atravessam o campo educacional, perspectiva a partir da qual 
este ensaio busca relacionar a prática profissional do psicólogo com 
os princípios da Orientação à Queixa Escolar (OQE).

Nesta direção, o presente ensaio tem o objetivo de examinar 
como os princípios da Orientação à Queixa Escolar (OQE) podem 
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contribuir para o fazer do psicólogo escolar inserido na Política de 
Educação no ensejo da Lei 13.935/19. 

A opção metodológica deste ensaio baseia-se em uma 
abordagem reflexiva e interpretativa, buscando analisar o trabalho 
do psicólogo na instituição escolar em consonância com os 
princípios da Orientação à Queixa Escolar (OQE). Conforme 
destaca Meneghetti (2011, apud Toledo, 2024), o ensaio teórico 
caracteriza-se por seu viés crítico e pela capacidade de oferecer 
novas formas de compreender a realidade, possibilitando análises 
mais amplas e contextualizadas. Nesse sentido, as reflexões 
aqui apresentadas se ancoram na literatura acadêmica e nas 
experiências cotidianas de psicólogos efetivos de duas Secretarias 
Municipais de Educação da região metropolitana de São Paulo, 
os quais participaram, no segundo semestre de 2024, do Curso de 
Aperfeiçoamento em Orientação à Queixa Escolar, promovido pelo 
Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IP-USP).

A Orientação à Queixa Escolar (OQE) e seus 
princípios técnicos 

A Orientação à Queixa Escolar (OQE) surge no contexto 
da Psicologia Escolar Crítica como uma alternativa às concepções e 
práticas adaptacionistas que historicamente marcaram a Educação, 
centradas na individualização das queixas e na busca de explicações 
exclusivamente centradas nos aspectos intrapsíquicos da criança e 
de sua família. Diferentemente dessa lógica, a OQE propõe um 
modelo teórico-prático que oferece subsídios aos profissionais 
da Psicologia envolvidos no atendimento às demandas escolares, 
ampliando o olhar para além do indivíduo.
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Sistematizada na década de 1990 por profissionais 
do Serviço de Psicologia Escolar da Universidade de São Paulo 
(USP), a OQE instrumentaliza psicólogos para atuar na interface 
entre saúde mental e educação, considerando o sujeito em suas 
relações no cotidiano escolar (Souza, 2007a). Assim, orienta 
práticas clínicas voltadas a crianças e adolescentes em dificuldades 
de escolarização, tendo como fio condutor o processo educativo e 
a rede de interações que sustentam e dão sentido à queixa escolar.

A partir do processo de escolarização como elemento 
central na OQE, são sistematizados princípios técnicos que 
orientam a prática. Entre eles, destacamos os seguintes:

“- Colher e problematizar as versões de cada participante 
da rede (criança, família e escola);
- Promover a circulação de informações e reflexões 
pertinentes e integração ou confronto das mesmas dentro 
desta rede;
- Identificar, mobilizar e fortalecer as potências contidas 
nesta rede; de modo que ela passe a movimentar-se no 
sentido da superação da situação produtora da queixa” 
(Souza, 2007a, p. 102).

Os princípios da Orientação à Queixa Escolar promovem 
um giro relevante na prática psicológica ao possibilitar a utilização 
de recursos metodológicos e práticos que não se restringem a 
marcadores biológicos dos sujeitos, muitas vezes insuficientes para 
compreender os processos de subjetivação no contexto escolar. Essa 
perspectiva amplia o olhar da Psicologia, deslocando o foco do 
indivíduo isolado para uma análise que considera a complexidade 
de questões que se enfeixam nas vivências no espaço educativo.

Essa compreensão exige também a análise do 
funcionamento institucional e dos múltiplos fatores que atravessam 
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a constituição da escola, frequentemente desconsiderados 
quando se reduzem impasses do ensino-aprendizagem a supostos 
transtornos de aprendizagem (Souza, 2007b; Moysés e Collares, 
2012). Assim, tanto no trabalho clínico guiado pela OQE quanto 
na aplicação de seus princípios técnicos à Psicologia Escolar no 
âmbito da Lei 13.935/19, torna-se fundamental considerar as 
dinâmicas escolares, de modo a ampliar horizontes de análise e 
evitar reducionismos que recaem sobre os indivíduos ou sobre a 
própria instituição.

Neste ensaio não nos deteremos a esmiuçar tais 
funcionamentos, buscando nos ater a interlocuções possíveis entre 
princípios da OQE e práticas da Psicologia Escolar a partir da 
Lei 13.935/19 (Brasil, 2019). Contudo, destacamos que para o 
distanciamento efetivo das históricas práticas medicalizantes5 para 
as quais a psicologia é convocada, devemos passar primeiramente 
por uma análise de conjuntura do processo de precarização 
da Política de Educação no Brasil, agudizado pelo avanço do 
neoliberalismo no campo das políticas sociais6.

Princípios técnicos da OQE e a prática da psicologia 
escolar a partir da lei 13.935/19

Embora a escola seja um dos primeiros espaços da 
Psicologia, é com a promulgação da Lei 13.935/19 que a presença 

5 Moysés e Collares (2010) discorrem que o conceito de medicalização 
é compreendido como o processo de atribuição de causas e soluções 
no campo da medicina para questões emergentes nas relações sociais.

6 Vide Emenda Constitucional 95 que preconizou o congelamento de 
investimentos na educação pública por 20 anos e Lei 15.415/17 que 
institui o chamado “Novo Ensino Médio” promovendo alterações na 
Base Comum Curricular.
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de psicólogos e assistentes sociais passa a ter garantia legal e 
institucional na rede pública de ensino básico. Essa inserção 
ocorre em um cenário marcado pela precarização da educação, 
pelo aumento das queixas escolares e pela necessidade de respostas 
diante de fenômenos recentes, como os episódios de violência 
em ambientes escolares e os impactos da pandemia da Covid-19. 
Nesse contexto, impõem-se tanto desafios históricos quanto 
novas demandas, exigindo da Psicologia caminhos para efetivar 
seu Compromisso Social no cotidiano escolar e colaborar com a 
implementação dessa política pública (Bock et al., 2022).

Nesse processo, importantes referenciais teórico-práticos 
têm sido produzidos, como as “Referências Técnicas para atuação 
de Psicólogas(os) na Educação Básica”, elaboradas pelo CREPOP/
CFP (2019), que orientam a prática profissional nesse campo. 
Alinhados a essa construção, buscamos também contribuir por 
meio da incorporação dos princípios da Orientação à Queixa 
Escolar (OQE), ampliando horizontes críticos para a Psicologia 
Escolar e prevenindo a reprodução de concepções e práticas 
adaptacionistas, que pouco avançam na transformação do contexto 
educacional.

A lei é uma porta que se abre para o que se pode 
denominar de o retorno da psicologia nas esferas 
educacionais, no entanto, sem uma análise crítica, poderá 
ser uma porta aberta de trabalho para profissionais que 
não escolheram esse campo de atuação e que podem, sem 
uma formação adequada, reproduzir o modelo clínico 
na escola e contribuir para a adaptação do indivíduo à 
lógica do capital, concretizando os objetivos das políticas 
hegemônicas em educação. (Bertasso e Anjos, 2022. 
p. 142).



Carla Carolina deJesus Souza - Heloisa Carli - Lucas Porto Couto

124Sumário Autores

Interrogando as práticas escolares

O primeiro princípio da OQE ao se deparar com a queixa 
escolar é “colher e problematizar as versões” (Souza, 2007, p.102), 
o que, no contexto institucional, ganha contornos específicos. 
Diferentemente da clínica, em que a procura pelo serviço parte, 
em geral, da família da criança ou adolescente, na escola a queixa 
costuma ser formalizada pela própria instituição, sobretudo 
pela equipe gestora. Nesse processo, observa-se uma recorrente 
incompreensão dos profissionais da educação acerca do papel da 
psicóloga escolar, expressa em pedidos frequentes de atendimentos 
individuais ou encaminhamentos para a Saúde, numa tentativa 
de deslocar para fora da escola os cuidados que lhe cabem e, em 
muitos casos, a origem principal dos problemas apresentados.

Todavia, não se pode atribuir essa incompreensão apenas 
aos agentes escolares, uma vez que a própria Psicologia, em 
determinadas práticas sustentadas por concepções que ignoram os 
efeitos das relações sociais no processo de escolarização, contribuiu 
historicamente para reforçar encaminhamentos que individualizam 
problemas de ordem coletiva. A partir da perspectiva da OQE, 
o foco deve ser reposicionado: cabe às psicólogas escolares 
trabalhar para que o processo de escolarização seja central em suas 
intervenções, promovendo práticas que sustentem a superação 
da queixa no cotidiano da escola, evitando reducionismos que 
externalizam ou patologizam dificuldades educacionais. 

Como nos alerta Andaló (1984):

O que nos parece estar subjacente, mas nem sempre claro, 
nessa perspectiva, é a ideia de que a escola como instituição 
é tomada como adequada, como cumprindo os objetivos 
ideais a que se propõe. Permanecem inquestionados, desta 
forma, o anacronismo dos currículos, dos programas, das 
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técnicas de ensino-aprendizagem empregadas, bem como 
a adequação da relação professor-aluno estabelecida.

Investir na compreensão crítica da queixa escolar implica, 
em um primeiro momento, problematizá-la junto aos trabalhadores 
que compõem a instituição: gestão, professores, inspetores, 
zeladores, merendeiras e demais profissionais que possam ampliar 
a leitura da situação apresentada. Esse processo coletivo permite 
trazer à tona aspectos frequentemente escamoteados, que, se não 
questionados, podem gerar interpretações equivocadas sobre os 
impasses no processo de escolarização. Nesse sentido, indagar a 
escola sobre suas práticas auxilia na desnaturalização de concepções 
enraizadas acerca dos comportamentos das crianças em relação 
ao ensino-aprendizagem. Questões como, por exemplo: “Qual a 
trajetória escolar dessa criança? Quando e em que circunstâncias 
essas situações emergiram? Quem é essa criança em sala de aula e 
como é a turma? E no intervalo? Como a equipe escolar tem lidado 
com a situação? Quais estratégias já foram tentadas? A escola já 
enfrentou ou enfrenta casos semelhantes? Como se dão as relações 
entre essa criança e professoras, colegas e demais trabalhadoras?”, 
constituem instrumentos fundamentais para a mediação e 
compreensão dos conflitos que emergem no espaço escolar.

Nesse processo, não se trata de excluir a criança e sua 
família da produção e sustentação da queixa, mas de evitar a 
responsabilização unilateral, comumente depositada em fatores 
orgânicos ou familiares. É fundamental, como ressaltam Coelho, 
Aragão e Rodrigues (2017), ampliar a problematização junto aos 
agentes escolares – trabalhadores da escola - para que o olhar recaia 
também sobre o funcionamento institucional e suas dinâmicas. 
Além disso, é necessário reconhecer que a concepção da queixa 
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não é única, dado o caráter polifônico do ambiente escolar: 
diferentes atores compõem a rede de relações do processo de 
ensino-aprendizagem e restringir a escuta a apenas um deles — 
geralmente a gestão — pode inviabilizar a apreensão de versões 
cruciais para a construção de alternativas, isolando as discussões e 
impedindo a formação de uma rede de comunicação.

Assim, a opção metodológica de iniciar a escuta pela 
instituição é estratégica, pois possibilita que o psicólogo escolar 
percorra um caminho interventivo articulado com a escola e, a partir 
desse vínculo institucional, alcance também estudantes, familiares 
e comunidade. Tal perspectiva afasta a ideia de um saber-poder 
hierarquizado do especialista que culpabiliza os profissionais da 
educação pelos problemas enfrentados. Ao contrário, reconhece-
se que psicólogas e psicólogos também se inserem no cenário 
educacional enquanto trabalhadores, atravessados pelas mesmas 
condições de precarização que incidem sobre a produção do fracasso 
escolar, o que reforça a necessidade de práticas compartilhadas e 
críticas no enfrentamento das queixas.

Nossos esforços são na direção da manutenção da 
centralidade desta intervenção no processo de escolarização, pois:

Será necessário, cada vez mais, lutar pela importância 
de compreender a queixa escolar não como mero reflexo 
de problemas emocionais, mas sim como fruto das 
relações escolares e rever o processo diagnóstico e seus 
instrumentos de avaliação, sob pena de darmos destinos 
que vão constituindo um indivíduo que se distancia cada 
vez mais da sua condição de ser humano e sujeito de 
direitos. (Souza, 2009, p. 181).

Diante da multiplicidade de olhares, versões e 
compreensões de estudantes, educadores, familiares e comunidade 
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escolar, o psicólogo passa a compreender como a solicitação 
institucional se materializa enquanto demanda de trabalho, ainda 
que muitas vezes a escola espere respostas rápidas e impessoais 
para resolver impasses (Morato, 2013). A queixa, nesse sentido, 
constitui uma forma de nomear dificuldades e, ao mesmo tempo, 
revela, nas entrelinhas do dito e do não dito, como o sujeito entende 
e é afetado pelo mundo (Morato, 2013). Cabe, portanto, ao 
psicólogo redimensionar expectativas, suscitar dúvidas e reflexões, 
atuando de modo artesanal na aproximação com os diferentes elos 
da rede escolar, o que permite identificar discursos recorrentes ou 
contraditórios, vínculos afetivos, concepções e expectativas. Assim, 
a partir desse cenário relacional complexo, a queixa se desloca para 
o estatuto de demanda, possibilitando delimitar os principais 
impasses e orientar objetivos para sua superação.

Trabalho em rede: intraescolar e extraescolar 

Para que o psicólogo possa “promover a circulação de 
informações e reflexões pertinentes (...) propiciando releituras 
e buscando soluções conjuntamente” (Souza, 2007a, p.102), é 
fundamental lançar mão de diferentes dispositivos. Para além das 
entrevistas formais e informais — estas últimas muito presentes 
no cotidiano escolar e que, quando bem conduzidas, podem ser 
bastante potentes —, é possível revitalizar espaços já existentes, 
muitas vezes adormecidos pela burocratização ou pela falta de 
esperança dos envolvidos, como reuniões de pais e responsáveis, 
horários de trabalho pedagógico coletivo (HTPC), horas de trabalho 
pedagógico (HTP), conselhos escolares e grêmios estudantis. Da 
mesma forma, podem ser criados novos espaços de participação, 
como assembleias escolares, de classe ou de professores, reuniões 
intersetoriais e grupos que envolvam a comunidade escolar.
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A transformação, contudo, só ocorre quando os sujeitos 
da rede de relações se percebem como implicados nas questões 
que os afetam, não para atribuir culpas, mas para assumir 
corresponsabilidade na manutenção e superação das situações-
problema. Essa reflexão é favorecida quando todas as versões são 
escutadas e confrontadas, rompendo com discursos cristalizados no 
cotidiano escolar, como a tendência de educadores a culparem as 
famílias, destas a culparem os educadores e ambos responsabilizarem 
os estudantes, que raramente têm voz e frequentemente associam 
a escola a sentimentos de repulsa, tédio ou humilhação (Souza, 
2007b). Nesse sentido, o esforço de abrir espaços dialógicos é 
essencial para confrontar concepções isoladas e criar ambientes 
mais democráticos. Como lembra bell hooks (2013), ao dialogar 
com a pedagogia libertadora de Paulo Freire, cabe ao educador 
não apenas despertar o entusiasmo pelo conteúdo, mas também 
construir coletivamente um espaço escolar em que a presença de 
todos seja reconhecida e valorizada.

Na comunidade da sala de aula, nossa capacidade de 
gerar entusiasmo é profundamente afetada pelo nosso 
interesse uns pelos outros, por ouvir a voz uns dos outros, 
por reconhecer a presença uns dos outros. Visto que a 
grande maioria dos alunos aprende por meio de práticas 
educacionais tradicionais e conservadoras e só se interessa 
pela presença do professor, qualquer pedagogia radical 
precisa insistir em que a presença de todos seja reconhecida 
(hooks, 2013, p. 17-18).

O trabalho do psicólogo institucional revela sua 
potência ao criar espaços de circulação da palavra dentro da 
escola, reconhecendo, contudo, que esta não está dissociada de 
seu contexto social. O movimento dialético entre sociedade e 
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escola implica influências recíprocas: ao mesmo tempo em que 
a instituição escolar sofre os efeitos do meio e pode reproduzi-
los, também possui a capacidade de promover transformações na 
comunidade em que se insere (Patto, 2022). Nesse sentido, ampliar 
o olhar para além dos muros escolares é fundamental, já que 
muitos problemas identificados ultrapassam o âmbito educacional 
e demandam a atuação de outros serviços e atores sociais. Assim, 
a incompletude institucional reforça a necessidade de o psicólogo 
articular parcerias no território, compondo uma rede de apoio e 
intervenção integrada.

A Resolução CONANDA nº 113/2006 estabelece 
parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), 
definindo-o como a articulação entre órgãos governamentais e 
sociedade civil para promover, defender e controlar a efetivação 
integral dos direitos de crianças e adolescentes nos âmbitos federal, 
estadual, distrital e municipal. O Sistema deve integrar-se a 
políticas públicas em áreas como saúde, educação, assistência social, 
trabalho e segurança, assegurando que crianças e adolescentes 
sejam reconhecidos como sujeitos de direitos, protegidos contra 
ameaças e violações, e garantindo a devida apuração e reparação de 
tais situações (Brasil, 2006). Assim, a escola faz parte deste sistema 
que visa garantir a proteção integral das crianças e adolescentes.

As queixas escolares muitas vezes estão associadas a 
situações de desproteção e violação de direitos7, como violência 
interpessoal, institucional, doméstica e familiar, além de 

7  O Estado pode ser compreendido como um dos principais violadores de 
direitos, pois, muitos dos direitos básicos de acesso à saúde, educação, 
moradia, lazer entre outros, são negados a uma importante parcela da 
sociedade dada a grande desigualdade social do nosso país. 
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vulnerabilidades diversas, negligências, infrequência e evasão 
escolar. Nessas situações, não basta apenas a notificação ao 
Conselho Tutelar: é fundamental que os serviços das diferentes 
políticas públicas atuem de forma articulada e corresponsável, 
assegurando a proteção integral de crianças e adolescentes. As 
escolas, por sua proximidade com as famílias e conhecimento do 
território em que estão inseridas, podem desempenhar um papel 
central como catalisadoras dessa rede de serviços.

Nesse contexto, o psicólogo institucional pode ampliar o 
olhar para além dos muros escolares, fomentando ações conjuntas, 
como reuniões intersetoriais e iniciativas coletivas que envolvam 
serviços locais, a exemplo da Unidade Básica de Saúde (UBS) 
e do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). Tais 
trocas extraescolares revitalizam os discursos internos da escola, 
pois permitem que os sujeitos se expressem e se desenvolvam em 
diferentes espaços. Assim, ao valorizar as potências do território, 
a psicóloga escolar pode ressignificar compreensões, promover 
novas interações e fortalecer os canais de interlocução entre escola 
e comunidade, ampliando a rede de apoio a estudantes e outros 
participantes da cena escolar, assim como contribuindo para 
que outras instituições, grupos e pessoas do território ampliem e 
diversifiquem suas informações e conceitos, em um processo de 
mútuo enriquecimento.

Função humanizadora e transformadora da 
educação escolar

O terceiro princípio técnico da OQE orienta a 
“identificar, mobilizar e fortalecer as potências contidas nesta 
rede, de modo que ela passe a movimentar-se no sentido da 
superação da situação produtora da queixa” (Souza, 2007, p.102). 
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No entanto, sua incorporação ao cotidiano escolar constitui um 
dos maiores desafios para a Psicologia, justamente porque se 
relaciona ao modo de funcionamento da instituição, marcada por 
condicionantes políticos, econômicos e ideológicos que estruturam 
sua constituição.

A partir da Pedagogia Histórico-Crítica, é necessário 
compreender a escola em sua determinação histórica e social, 
reconhecendo que tem frequentemente exercido a função de 
reprodução e transmissão de ideologias que sustentam a ordem 
social capitalista, baseada em opressões e explorações (Pasqualini 
e Mazzeu, 2008), embora seja um cenário complexo como a 
sociedade e, portanto, palco de convivência e embates de forças 
diversas. As ideologias de sustentação capitalista se materializam, 
especialmente nas escolas públicas destinadas às camadas populares, 
em condições precárias de ensino-aprendizagem, como salas 
superlotadas, sobrecarga e baixos salários docentes, infraestrutura 
deficitária e práticas pedagógicas tecnicistas. Submersos nesse 
cenário, profissionais muitas vezes se veem tomados por 
sentimentos fatalistas, de resignação frente às dificuldades, como 
aponta Martin-Baró (2017, apud Costa e Mendes, 2020).

Apesar de a inserção da Psicologia na política educacional 
via Lei 13.935/19 também estar atravessada por esse contexto de 
precarização, ela traz oportunidades de abrir fissuras no sistema, 
possibilitando que as potências da vida escolar emerjam e novas 
práticas se construam. Ao circular a palavra entre os sujeitos 
da rede intra e extraescolar e articular queixas individuais às 
contradições sociais que atravessam a escola, a psicóloga escolar 
pode criar espaços de reflexão e intervenção coletiva, ampliando a 
força transformadora do grupo.

Nesse processo, quando uma queixa individual é 
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transformada em demanda de trabalho junto a educadores 
escolares, famílias, estudantes e equipamentos da Rede de Proteção 
de Direitos, desloca-se o olhar da escola de situações particulares 
para a necessidade de produzir outras práticas. Cotidianamente, 
surgem cenas de solidariedade e afeto que expressam a potência da 
vida escolar, as quais se somam para fortalecer o exercício de uma 
das funções essenciais da instituição: garantir às novas gerações 
o acesso ao conhecimento historicamente acumulado, elemento 
fundamental da formação humana (Pasqualini e Mazzeu, 2008).

Assim, a escola, ao socializar o saber e mediar o 
desenvolvimento dos sujeitos por meio do trabalho intencional dos 
educadores, amplia horizontes e necessidades. Da mesma forma, a 
Psicologia, comprometida em provocar deslocamentos perceptivos 
e práticos, pode colaborar para a criação e fortalecimento de 
espaços coletivos de reflexão e ação. Isso, contudo, sem romantizar 
a escola como solução única para as mazelas sociais e reconhecendo 
igualmente sua função na reprodução de valores e ideologias que 
sustentam as relações de dominação (Pasqualini e Mazzeu, 2008).

Compreendemos que a educação escolar se insere em 
relações dialéticas de contradições e, portanto, reconhecemos que:

[...] a educação é, sim, determinada pela sociedade, mas 
que essa determinação é relativa e na forma da ação 
recíproca – o que significa que o determinado também 
reage sobre o determinante. Consequentemente, a 
educação também interfere sobre a sociedade, podendo 
contribuir para a sua própria transformação (Saviani, 
2003, p. 93 apud Pasqualini e Mazzeu, 2008, p. 85).

Desta maneira, lançar o olhar às potências e fortalecê-
las, na perspectiva do trabalho da psicologia na instituição 
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escolar, abrindo caminhos a movimentos e superações de queixas 
paralisantes e geradoras de intensos sofrimentos, vincula-se ao 
reconhecimento da escolarização enquanto potente processo 
formador de sujeitos críticos que contribuirão para a superação 
das relações sociais de dominação.

Para tanto, de acordo com Toledo (2024), o trabalho da 
psicologia institucional:

[...] pode desempenhar o papel de agente de construção 
do conhecimento, estimulando dúvidas e reflexões sobre 
as práticas pedagógicas dos educadores docentes e não-
docentes, para contribuir com a mitigação dos possíveis 
efeitos das desigualdades sociais. (p. 102).

Assim, a psicologia escolar pode incutir a produção de 
novos movimentos e necessidades, em direção a superação de 
práticas sociais desumanizadoras.

Considerações finais

A Lei 13.935/19 (Brasil, 2019) constitui um marco para a 
Psicologia Escolar no Brasil ao assegurar a presença de psicólogos 
e assistentes sociais na educação básica, oferecendo a possibilidade 
de transformar práticas educacionais e sociais quando articulada a 
uma perspectiva crítica e contextualizada. Para que essa legislação 
alcance seu potencial, é necessário que os psicólogos se posicionem 
como agentes de transformação social, comprometidos com a 
superação das barreiras estruturais que atravessam a escola e com 
a construção de práticas interdisciplinares que fortaleçam as redes 
de garantia de direitos de crianças e adolescentes.

Entretanto, a implementação da Lei enfrenta obstáculos 
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impostos pela precarização da educação pública, intensificada pelas 
políticas neoliberais, que se expressam na redução de investimentos 
em infraestrutura, na desvalorização profissional com baixos salários 
e vínculos precários, além da imposição de avaliações padronizadas 
que desconsideram as especificidades locais (Sirmardi Neto, 2021). 
Nesse cenário, a Orientação à Queixa Escolar (OQE) apresenta-
se como importante referência, permitindo reconfigurar o papel 
do psicólogo para além de práticas individualistas e biologizantes, 
ao considerar o fenômeno educacional como resultado de relações 
sociais, culturais e institucionais, considerando ainda o âmbito  
das singularidades.

A partir da OQE, cabe ao psicólogo problematizar as 
demandas institucionais que reforçam lógicas medicalizantes 
ou adaptacionistas e mobilizar diferentes atores da rede de 
relações que produz e mantém as queixas escolares, em análises 
críticas das práticas na escola e comunitárias. Com isso, torna-
se possível criar espaços de participação coletiva, nos quais a voz 
de toda a comunidade escolar seja considerada, promovendo 
ações intersetoriais que ampliem a rede de proteção social. Dessa 
forma, reafirma-se o compromisso ético-político da Psicologia 
Escolar com a construção de uma educação pública de qualidade,  
crítica e libertadora.
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